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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  nº  0023278-52.2013.815.0011  –  3ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Marcelo de Lima
ADVOGADO: Luciêda Sabino Gonçalves (OAB/PB 17.580)
APELADO: Ministério Público Estadual

CRIME CONTRA A PESSOA. LESÃO CORPORAL
DE  NATUREZA  GRAVÍSSIMA.  INCAPACIDADE
PARA AS OCUPAÇÕES HABITUAIS POR MAIS DE
30  DIAS.  DEFORMIDADE  PERMANENTE.
CONDENAÇÃO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
EXCLUDENTE DA ILICITUDE. LEGÍTIMA DEFESA.
AUSÊNCIA  DE  AGRESSÃO,  ATUAL  OU
IMINENTE.  NÃO  INCIDÊNCIA.  REDUÇÃO  DA
PENA. APLICAR A CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
§4º,  ART.  129  DO  CP.  INCABÍVEL  O
RECONHECIMENTO  DO  BENEFÍCIO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1.  A  excludente  de  ilicitude  não  restou
demonstrada nos autos. Declarações da vítima,
corroboradas pelo auto de exame de corpo de
delito,  demonstrando  que  o  acusado  desferiu
golpes  na  vítima.  Inexistência  de  mínimas
provas nos autos que revelassem que a vítima
teria  dado  início  à  agressão  que  teria  sido
repelida pelo réu. 

2.   Incabível  o  reconhecimento  do  benefício
previsto  pelo  parágrafo  4º  do  artigo  129  do
Código  Penal,  se  não  há  provas  que
demonstrem que o réu agiu sob o domínio de
violenta  emoção,  logo  em  seguida  a  injusta
provocação da vítima.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
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Justiça  do  Estado da Paraíba,  a  unanimidade,  em negar  provimento  ao
recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Campina
Grande/PB, Marcelo de Lima, devidamente qualificado, foi denunciado como
incurso nas sanções do art. 129, § 2º, inciso IV do Código Penal, acusado
de, no dia 29 de julho de 2013, por volta das 20 horas, na Rua Deputado
José Gaudêncio, Bairro do Monte Castelo, na cidade de Campina grande/PB,
haver lesionado gravemente a integridade física da vítima  Elton Sales de
França, com 13 anos de idade, à época dos fatos, causando-lhe lesões com
deformidade permanente, conforme Laudo Traumatológico (fl. 11) e Laudo
de Exame Complementar (fl. 70). 

Aduz a peça acusatória que, o acusado, Marcelo de Lima,
juntamente com seu irmão, encontravam-se bebendo no “Bar da Adriana”,
quando se iniciou uma briga entre os mesmos e um irmão da vítima.

Consta  na  peça  acusatória  que,  após  acalmados  os
ânimos,  a  vítima  teria  ido  até  o  portão  da  sua  casa,  observar  a
movimentação na rua, ocasião em que, o acusado desferiu covardemente
um golpe em seu rosto, estourando um copo de vidro em sua boca. Da
agressão resultaram graves lesões, chegando a vítima a receber mais de 50
pontos em sua face, a qual resultou em deformidade permanente, conforme
laudo de fl. 70.

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações  finais  pelas  partes  (fls.  87-89;  90-92),  o  juiz  a  quo  julgou
procedente a denúncia, condenando o acusado, Marcelo de Lima, nas penas
do art. Art. 129,  2º, IV, do CP (fls. 93-96), aplicando a reprimenda da
seguinte forma:

Após análise  das circunstâncias  judiciais,  fixou a pena-
base em 03 (três) anos de reclusão. Tendo em vista o reconhecimento da
agravante  prevista  no  art.  61,  II,  “c”  do  CP,  aumentou-a  em 06 (seis)
meses  de  reclusão.  Ante  a  ausência  de  outras  circunstâncias
agravantes/atenuantes, causas de aumento/diminuição, tornou-a definitiva
em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão a ser cumprida em regime
inicialmente aberto.

Entendendo que o réu não satisfaz as condições previstas
no art. 44 e 77 do CP, deixou de conceder-lhe os benefícios da substituição
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da  pena privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direito,  bem como de
suspender  a execução da  pena  pelo prazo de 2 (dois) anos.

Irresignado com o decisório adverso, apelou o censurado
a  esta  Superior  Instância,  propugnando  em  seu  petitório  pela
improcedência da denúncia, para absolvê-lo, ao argumento de que agiu sob
o manto  da legítima  defesa.  Alternativamente,  pugna pela  aplicação  do
privilégio previsto no art. 129, §4º do CP, por ter agido sob violenta emoção
(fls. 100-104).

Ofertadas as contrarrazões (fls. 109-1126), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria de Justiça, que, em parecer,
opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 116-119).

É o relatório.

1VOTO

1.  DO  PLEITO  ABSOLUTÓRIO  EM  RAZÃO  DA
LEGÍTIMA DEFESA:

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória  proferida  pelo  magistrado singular,  pugnando por
sua reforma, no sentido da absolvição do inculpado, diante da se-dizente
legítima defesa e, alternativamente pela redução da pena aplicada.

Ao acusado é imputado o delito descrito no art. 129, §2º,
IV do Código Penal, ex vi:

“Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a
saúde de outrem:
(...)
§ 2º - Se resulta:
IV - deformidade permanente;
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos”.

Primeiramente,  cumpre-me  esclarecer  que  para
caracterizar-se  a  excludente  da  legítima  defesa,  faz-se  mister  o
preenchimento  dos  requisitos  legais  de  ordem  objetiva  e  subjetiva,
esculpidos no art. 25, do Estatuto Repressivo. Senão vejamos:

“Entende-se em legítima defesa quem, usando
moderadamente dos meios necessários, repele
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injusta  agressão,  atual  ou  iminente,  a  direito
seu ou de outrem”.

É  indispensável  que  o  agente  esteja  reagindo  contra
aquele que está praticando uma agressão, que essa seja atual ou iminente
e ainda, injusta, ou seja, contrária ao ordenamento jurídico, utilizando-se, o
agressor dos meios necessários para repelir tal agressão.

A propósito a jurisprudência:

“Não  há  como  acolher  o  argumento  de
excludente  de ilicitude  se  não  caracterizada a
ocorrência  de  agressão  atual  ou  iminente,  de
modo  a  configurar  legítima  defesa,  conforme
dispõe o art. 25 do CP” (STF-RT 767/520).

No  caso  dos  autos,  não  há  características  de  legítima
defesa, uma vez que, o acusado não utilizou-se do meio que dispôs de
maneira  comedida,  regrada  e  contida,  suficientes  para  fazer  cessar  a
suposta violência contra si perpetrada, conforme demonstrado nos Laudos
colacionados.

Ademais,  não há como acolher a tese de que a vítima
teria  empunhado  uma faca  na  direção  do  réu,  eis  que,  não  há  sequer
indícios  de  que  isto  tenha  ocorrido,  nem  tão  pouco,  que  tenha  sido
apreendida a mencionada arma.

Segundo o doutrinador Rogério Greco, in Curso de Direito
Penal – Parte Geral, Vol I, Editora Impetus, 2008, pág. 348:

“Os princípios reitores,  destinados à aferição
da  necessidade  dos  meios  empregados  pelo
agente,  são  o  da  proporcionalidade  e  o  da
razoabilidade. A reação deve ser proporcional
ao ataque, bem como deve ser razoável. Caso
contrário,  devemos  descartar  a  necessidade
do meio utilizado e, como consequência lógica,
afastar a causa de exclusão da ilicitude”. 

Conforme  se  percebe  nos  autos,  o  réu  confirmou  as
agressões perpetradas contra a vítima, embora tenha tentado eximir-se da
culpa,  afirmando:  "  (...)  tendo  pensado  que  o  mesmo  o  agrediria
fisicamente com tal faca e imediatamente bateu com um copo que tinha em
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sua mão contra aboca do referido adolescente ...” , todavia, vê-se que sua
versão  encontra-se  isolada  nos  autos,  não  havendo  qualquer  elemento
probatório que a dê suporte.

Assim,  a  materialidade  do  fato  está  devidamente
comprovada pelo  Laudo de Constatação de Ofensa Física (fl. 11);  Laudo
Complementar (fl. 70), bem como, pelos depoimentos colhidos durante o
processo. 

Os laudos de constatação de ferimento ou ofensa física
atestam que a lesão corporal perpetrada pelo réu resultou em deformidade
permanente, descrevendo que a vítima  permaneceu  com  cicatrizes  em
região mentoniana, hipercrômicas e hipertróficas, medindo 1,5 cm, 2,5 cm
e 3.5 cm e cicatrizes na região do lábio inferior e  comissura labial à direita
medindo 2,5 cm.

Dessa forma, patente se mostra que a lesão corporal
praticada é de natureza gravíssima, em face da comprovada deformidade
resultante da ação delituosa.

Outrossim, a autoria resta evidente, conforme podemos
ver através dos depoimentos colhidos durante o processo. 

Elton  Sales  de  França,  vítima,  na  esfera
policial,  fl. 55: “(...) QUE no dia do fato ora
investigado, 29.07.13, o irmão do declarante
MARCOS  TÚLIO  estava  ingerindo  bebidas
alcoólicas no “bar de Adriana” que fica vizinho
a sua casa; QUE em determinado momento, o
declarante ouviu um barulho vindo da rua e
veio para a porta da sua casa para observar o
que  estava  acontecendo,  oportunidade  em
que  presenciou  seu  irmão  MARCOS  TÚLIO
brigando com MARCELO e seu irmão “BETO”;
QUE MARCOS TÚLIO foi colocado para dentro
da casa e o declarante continuou na porta da
sua casa, tendo “BETO” lhe perguntado o quê
que estava olhando e o declarante respondido
que nada, ocasião em que MARCELO veio em
sua direção e o agrediu fisicamente batendo
com um copo contra a sua boca; QUE o copo
se  esfacelou  na  boca  do  declarante
provocando vários cortes dentro e fora da sua
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boca, além de quebrar o dente (...)”.

Adriana  Barbosa  de  Lima,  testemunha,  na
esfera  policial,   fl.  59:  “(...)  QUE  era
proprietária de um bar que funcionava na Rua
Dep.  José  Gaudêncio,  39,  Bairro  Monte
Castelo, nesta cidade; QUE no dia do fato ora
investigado,  29.07.2013,  à  noite,  algumas
pessoas bebiam em seu bar, dentre elas seu
então vizinho MARCOS TULIO, o qual estava
acompanhado  de  uma  menina;  QUE  todos
bebiam na calçada do bar e em determinado
momento um dos presentes desferiu um soco
em  MARCOS  TÚLIO,  o  qual  foi  retirado  no
local por seus familiares; QUE o adolescente
ELTON, irmão de MARCOS TÚLIO, ocorreu de
dentro de casa e ficou no portão observando o
tumulto, ocasião em que o irmão do homem
que agrediu MARCOS TULIO foi  ao encontro
de  ELTON  e  o  agrediu  fisicamente  batendo
com  um  copo  contra  aboca  do  mesmo,
causando os cortes (...)”.

 
A jurisprudência é clara ao dizer que a palavra forte e

convicta da vítima, corroborada pelos laudos periciais e prova testemunhal,
é suficiente para um juízo de condenação: 

Este é o entendimento da jurisprudência pátria:

“83028934  -  LESÃO  CORPORAL  DOLOSA.
PROVA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  VALOR.
CONDENAÇÃO MANTIDA. Em termos de prova
convincente,  a  palavra  da  vítima,
evidentemente,  prepondera  sobre  a  do  réu.
Esta preponderância resulta do fato de que uma
pessoa,  sem desvios  de personalidade,  nunca
irá  acusar  inocente  da  prática  de  um  delito,
quando isto  não  ocorreu.  E  quem é acusado,
em geral, procura fugir da responsabilidade de
seu  ato.  Portanto,  tratando-se  de  pessoa
idônea,  não  se  poderá  imaginar  que  ela  vá
mentir em juízo. Na hipótese, a vítima foi firme
em  afirmar  que  os  recorrentes  a  agrediram,
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provocando-lhe  lesões  corporais  de  natureza
grave,  o  que  foi  constatado pelo  laudo.  Suas
palavras encontraram apoio nas demais provas
do  processo.  Decisão:  Apelos  defensivos
desprovidos.  Unânime.  (TJRS;  ACr  91798-
47.2014.8.21.7000;  São  Gabriel;  Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Sylvio  Baptista;
Julg. 30/04/2014; DJERS 28/05/2014)”.

“48523720  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. DEBILIDADE
PERMANENTE  DA  FUNÇÃO  AUDITIVA.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA
DEFESA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE
PROCESSUAL.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE
CITAÇÃO  VÁLIDA.  REJEIÇÃO.  CITAÇÃO
PESSOAL  CERTIFICADA  POR  OFICIAL  DE
JUSTIÇA. CERTIDÃO QUE POSSUI FÉ PÚBLICA.
MÉRITO.  PLEITOS  ABSOLUTÓRIO  E
DESCLASSIFICATÓRIO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  NOS  AUTOS.  DEPOIMENTO
JUDICIAL  DA  VÍTIMA.  LAUDO  DE  EXAME  DE
CORPO  DE  DELITO  ATESTANDO  LESÃO  QUE
RESULTOU  EM  DEBILIDADE  PERMANENTE  DA
FUNÇÃO AUDITIVA. DEPOIMENTO JUDICIAL DE
TESTEMUNHA  PRESENCIAL  DOS  FATOS.
RECURSO  CONHECIDO,  PRELIMINAR
REJEITADA E,  NO MÉRITO,  NÃO PROVIDO. 1.
Comprovado nos autos por certidão emitida por
oficial de justiça - a qual possui fé pública - que
o apelante foi pessoalmente citado, incabível a
preliminar de nulidade processual por ausência
de  citação  válida.  2.  A  palavra  da  vítima,
quando  corroborada  por  laudo  de  exame  de
lesões  corporais  e  pelos  depoimentos  das
testemunhas  ouvidas  em  Juízo,  autoriza  a
condenação do réu pelo crime de lesão corporal
grave  por  ter  resultado  em  debilidade
permanente  da  função  auditiva.  3.  Recurso
conhecido,  preliminar  rejeitada  e,  no  mérito,
não provido para manter incólume a sentença
que condenou o apelante nas sanções do artigo
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129, § 1º, incisos III, do Código Penal, à pena
de  02  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de
reclusão,  em  regime  inicial  aberto,  e  50
(cinquenta)  dias-multa,  à  razão  de  01  (um)
salário  mínimo  vigente  à  época  dos  fatos.
(TJDF; Rec 2007.01.1.106167-6; Ac. 713.885;
Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Roberval
Casemiro  Belinati;  DJDFTE  25/09/2013;  Pág.
238)”.

Assim  sendo,  em  que  pese  os  argumentos  da  defesa
quanto  a  incidência  da  excludente  de  ilicitude  na  conduta  do  apelante,
infere-se  dos  autos  a  inaplicabilidade  de  tal  instituto,  ainda  que  se
comprovada fosse  tal  agressão  por  parte  da  vítima,  a  tese  da  legítima
defesa não poderia prosperar, ante a desproporcionalidade das agressões
sofridas pela vítima.

Dessa  forma,  e  tendo  em  vista  que  o  artigo  156  do
Código de Processo Penal determina que " a prova da alegação incumbirá a
quem a fizer", a tese de que o réu agiu em legítima defesa não pode ser
acolhida, uma vez que não restou devidamente demonstrada.

A  par  de  tudo  isso,  não  é  possível  concluir  de  forma
diversa da sentença monocrática, no que toca à condenação do recorrente,
devendo, pois, ser mantida, afastando-se a alegada excludente de ilicitude. 

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial: 

“EMENTA: ABSOLVIÇÃO - LEGÍTIMA DEFESA -
286302  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL  GRAVE.  ABSOLVIÇÃO.  AUSÊNCIA
DE PROVAS. INOCORRÊNCIA. MATERIALIDADE
E  AUTORIA  COMPROVADAS.  DECISÃO
MANTIDA.  RECURSO IMPROVIDO.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  GRAVE.
ABSOLVIÇÃO.  LEGÍTIMA  DEFESA.
INADMISSIBILIDADE.  Ausência  de
comprovação dos requisitos da excludente de
ilicitude  previstas  no  artigo  25  do  Código
Penal.  Recurso desprovido apelação  criminal.
Lesão  corporal  grave.  Reconhecimento  de
excesso  culposo.  Impossibilidade.  Uma  vez
afastada  a  excludente  de  ilicitude  torna-se
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incoerente  o  pedido  defensivo.  Recurso  não
provido.  (TJSP;  APL  0008652-
31.2010.8.26.0624;  Ac.  7645358;  Tatuí;
Quarta Câmara de Direito Criminal; Rel. Des.
Ivana  David;  Julg.  24/06/2014;  DJESP
01/07/2014)”.

“83483635  -  APELAÇÃO  CRIME.  LESÃO
CORPORAL  GRAVÍSSIMA.  PROVA  ROBUSTA.
LEGÍTIMA  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  Não  há
prova a sustentar a ocorrência da excludente
de ilicitude. Nem mesmo a lesão apresentada
pelo  acusado  ampara  a  alegada  legítima
defesa, pois o réu negou o golpe com arma
branca.  A  existência  de  um  conflito
generalizado foi desmentida pela vítima e pela
testemunha  presencial.  Ademais,  ad
argumentandum,  mesmo  que  o  apelante
houvesse  sido  agredido  injustamente,  não
haveria  como  acolher  a  tese  de  legítima
defesa,  que  pressupõe  reação  imediata  à
injusta agressão. Recurso desprovido. (TJRS;
ACr  0085814-48.2015.8.21.7000;  Bagé;
Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Jayme
Weingartner  Neto;  Julg.  13/05/2015;  DJERS
21/05/2015)”

Assim,  também,  é  o  entendimento  desta  Câmara
Criminal. Vejamos:

“6060644  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL GRAVE E GRAVÍSSIMA. Artigo 129, §
1º, inciso I, e § 2º, inciso IV, do Código Penal.
Irresignação.  Pretendida  absolvição  pela
legítima  defesa.  Impossibilidade.  Causa
excludente  não  evidenciada.  Redução  da
reprimenda. Dosimetria de acordo com o critério
trifásico.  Manutenção  da  pena  aplicada.
Extensão dos efeitos do julgamento do recurso
ao  corréu.  Inaplicabilidade.  Desprovimento  do
apelo.  Para  se  configurar  a  legítima  defesa
mister que haja reação a uma agressão atual ou
iminente e injusta, em defesa de direito próprio
ou  alheio,  com  uso  moderado  dos  meios
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necessários, o que não se verifica na hipótese
vertente.  Irretocável  a  reprimenda  fixada  na
sentença de primeiro grau quando a magistrada
sentenciante  analisa  minuciosamente  as
circunstâncias judiciais,  conforme o art.  59 do
Código  Penal,  obedecendo,  ainda,  o  critério
trifásico da dosimetria da pena. Mantida a pena
fixada no primeiro grau, não há que se falar na
aplicação  do  efeito  expansivo  subjetivo  do
recurso  ao  corréu,  consoante  pleiteado  pelo
apelante.  (TJPB;  ACr  0000294-
32.2006.815.0751;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio;
DJPB 30/05/2014; Pág. 23)”

Portando, deixo de acolher  esse argumento.

2. DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO §4º
DO ART. 129 DO CÓDIGO PENAL:

Pugna  a  defesa,  subsidiariamente,  pela  redução  da
reprimenda aplicada, aduzindo, em síntese, que é credor da privilegiadora
prevista  no  art.  129,  §4º,  porquanto,  agiu  “sob  o  domínio  de  violenta
emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima”, quando a mesma
empunhou uma faca peixeira em sua direção, pugnando pela redução na
fração de 1/3 (um terço) da pena aplicada.

Tal pleito não há como prosperar. Vejamos:

O dispositivo legal citado dispõe que:

Art. 129, § 4° “(...)  Se o agente comete o crime
impelido por motivo de relevante valor social ou
moral  ou  sob  o  domínio  de  violenta  emoção,
logo em seguida a injusta provocação da vítima,
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um
terço. (…)".

Percebe-se  que  o  privilégio  só  pode  ser  concedido  na
hipótese  de  ter  o  recorrente  cometido  o  crime  impelido  por  motivo  de
relevante valor social ou moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo
em seguida a injusta provocação da vítima.
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Na  espécie,  não  há  elementos  que  demonstrem,  com
segurança, que o recorrente agiu sob domínio de violenta emoção, logo
após a injusta provocação da vítima.

Como já mencionado anteriormente, a vítima encontrava-
se em frente a sua casa, quando já haviam apaziguados os ânimos em
relação a briga ocorrida no bar entre o acusado e o  irmão da vítima, razão
pela qual, não pode ser considerado como injusta provocação, tampouco é
suficiente  para demonstrar  que o réu estava sob o domínio  de violenta
emoção.

Portanto,  não  há falar-se  em aplicação,  na  espécie,  da
causa de diminuição prevista no artigo 129, § 4°, do Código Penal, quando
não se pode concluir que a ação do acusado decorreu de injusta provocação
da vítima.

Este é o entendimento da jurisprudência pátria:

48622540  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO
CORPORAL  NO  ÂMBITO  DA  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  CONTRA  A  MULHER.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NÃO ACOLHIMENTO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE
DEMONSTRADAS.  PEDIDO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  VIAS  DE  FATO.
IMPOSSIBILIDADE.  COMPROVAÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DE  LESÕES  CONTUSAS.  PEDIDO
DE RECONHECIMENTO DE LESÕES RECÍPRICAS.
IMPOSSIBILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  CRIME
COMETIDO  APÓS  INJUSTA  PROVOCAÇÃO  DA
VÍTIMA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  PENA-BASE.
AFASTAMENTO  DA  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA
CONDUTA SOCIAL E DO COMPORTAMENTO DA
VÍTIMA. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO REGIME DE
CUMPRIMENTO DE PENA. INVIABILIDADE. RÉU
REINCIDENTE.  ADEQUAÇÃO  DO  REGIME
INICIAL  SEMIABERTO.  PLEITO  PARA
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  PRATICADO  COM
VIOLÊNCIA À PESSOA. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. (…)  4. Incabível o
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reconhecimento  do  benefício  previsto  pelo
parágrafo 4º do artigo 129 do Código Penal, se
não há provas que demonstrem que o réu agiu
sob  o  domínio  de  violenta  emoção,  logo  em
seguida  a  injusta  provocação  da  vítima.  5.  O
envolvimento  em práticas  delitivas,  por  si  só,
não  permite  a  valoração  negativa  da  conduta
social, uma vez que esta se refere ao papel do
réu junto à sociedade. Assim, não havendo nos
autos  elementos  suficientes  para  a  valoração
negativa  de  sua  conduta  social,  torna-se
indevida a sua valoração negativa. 6. O fato de
a vítima não ter contribuído para o crime não
pode  ser  levado  em  consideração  para  se
majorar a pena-base do réu. 7. Tratando-se de
réu reincidente condenado a uma pena igual ou
inferior  a  04  (quatro)  anos,  o  regime  inicial
semiaberto  é  o  mais  adequado  para  o
cumprimento da pena. 8. Nos termos do artigo
44, inciso I, do Código Penal, a substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos não se aplica aos crimes cometidos com
violência à pessoa, como é o caso do delito de
lesões  corporais.  9.  Recurso  conhecido  e
parcialmente  provido  para,  mantida  a
condenação  do  apelante  nas  penas  do  artigo
129, § 9º, do Código Penal, combinado com o
artigo  5º,  inciso  II,  da  Lei  nº  11.340/2006,
afastar a valoração negativa das circunstâncias
judiciais da conduta social e do comportamento
da vítima, reduzindo-se a pena para 04 (quatro)
meses  de  detenção,  no  regime  inicial
semiaberto.  (TJDF;  Rec  2013.09.1.000251-6;
Ac. 842.543; Segunda Turma Criminal; Rel. Des.
Roberval  Casemiro  Belinati;  DJDFTE
12/01/2015; Pág. 206)”.

“48347044  -  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
LESÕES  CORPORAIS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA
CONTRA  A  MULHER.  LEI  MARIA  DA  PENHA.
RETRATAÇÃO POSTERIOR AO RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  DE
DETENÇÃO POR MULTA. ALTERAÇÃO DE REGIME
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DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.  CABIMENTO.
RECURSO  PARCIALMENTO  PROVIDO.  1.
Segundo  o  disposto  no  artigo  16  da  Lei  nº
11.340/06, a retratação só pode ocorrer antes
do recebimento da denúncia. Assim, mesmo que
a vítima se retrate em audiência de instrução e
julgamento, esta não se torna apta a produzir o
efeito jurídico de obstar a continuidade da ação
penal,  eis  que  ocorre  após  o  recebimento  da
denúncia.  2.  Não  havendo  prova  de  que  o
acusado agiu sob influência de violenta emoção
provocada  por  ato  injusto  da  vítima,  não  há
como ser aplicada a diminuição de pena contida
no § 4º, do artigo 129, do Código Penal.  (...).
5.  Recurso  parcialmente  provido.  (TJDF;  Rec.
2010.07.1.007916-6;  Ac.  484.245;  Segunda
Turma  Criminal;  Rel.  Des.  João  Timoteo  de
Oliveira; DJDFTE 03/03/2011; Pág. 196)”.

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com o  parecer  da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso, para que seja
mantida em todos os termos a sentença guerreada.

É o meu voto.
Presidiu o julgamento, o Desembargador João Benedito da

Silva, dele participando, além de mim Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssima
Senhora Doutora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de junho do ano de 2015.

João Pessoa, 19 de junho de 2015

     Carlos Martins Beltrão Filho
                 - Relator -
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